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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90015 / 2026
Nº COMPRASGOV 011 /2026 - UASG/UNIDADE COMPRADORA: 925010



[bookmark: _Hlk139011067]A CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA, sediada à Av. João Naves de Avila, 1617, Bairro Santa Mônica, Uberlândia-MG, por meio do Agente de Contratação, neste ato denominado (a) Pregoeiro(a), designada (o) pela Portaria nº 036 de 29 de janeiro de 2026 alterada pela Portaria 135 de 06 de maio de 2026 torna público que fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nos termos da Portaria n.º 205 de 13 de março de 2023, que pode ser consultada no link https://www.camarauberlandia.mg.gov.br/transparencia/licitacoes-e-compras/legislacao/portaria-no-205-2023-regulamentacao-da-lei-no-14-133.docx, e da Lei 14.133/2021, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos e, em conformidade com a autorização constante do Processo nº 033/2026, de Protocolo sob o número 4502 de 01/07/2026 e Requisição de nº.: 1028 e 1029 /2026.



DATA DA REALIZAÇÃO DO CERTAME: 09/11/2026
HORÁRIO: 13:00 (Horário de Brasília/DF)
LOCAL: sítio eletrônico www.gov.br/compras/pt-br  – compras.gov
UASG: 925010 – Departamento de Licitações e Compras, telefones: 34 3239-1196 / 3239-1137 e 3239-1194.
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[bookmark: _Toc138140586]DO OBJETO
[bookmark: _Hlk167784261]1.1	O objeto da presente licitação é Contratação de empresa para renovação de licenças da solução de comunicação, colaboração e produtividade em nuvem, modelo Software as a Service - SaaS, Google Workspace Business Starter, incluindo suporte técnico e gerenciamento proativo, nos termos descritos neste instrumento.
1.2 O julgamento adotado será o menor preço global.
[bookmark: _Toc138140587]DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1.	Os encargos financeiros decorrentes da presente licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 01.122.0002.2258 – Manutenção dos Serviços Administrativos - Ficha 27604 - 3.3.90.40 - Serviços de Tecnologia da informação – 02 – Locação de Softwares.
[bookmark: _Toc138140588]DO PAGAMENTO
3.1.	O pagamento será efetuado conforme disposto no Termo de Referência.
3.2.	As notas fiscais deverão ser emitidas em observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa nº 1234/2012 e suas alterações, da Receita Federal, e disposições da Portaria 205/2023, sob pena de não aceitação por parte da contratante.
[bookmark: _Toc138140589]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
4.1.1 	Os interessados deverão estar previamente credenciados e com a situação cadastral regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Compras do Governo Federal (Compras.gov.br) até a data e horário fixados para a abertura da sessão pública e apresentação das propostas.
O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou, aqueles, se tornem desatualizados.
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
[bookmark: _Ref117000692]Não poderão disputar esta licitação:
1.1.1. [bookmark: _Ref113883338]aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
[bookmark: _Ref114659912]autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
[bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
[bookmark: _Ref113883003]Pessoa Jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
[bookmark: _Ref113883579]empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
[bookmark: _Ref113962336]agente público do órgão ou entidade licitante;
1.1.2. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
O impedimento de que trata o item 4.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
[bookmark: art14§2]A critério da Câmara e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
[bookmark: art14§3]Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
[bookmark: art14§4]O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
[bookmark: art14§5]A vedação de que trata o item 4.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
[bookmark: _Toc138140590]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, de lances e de julgamento (art. 17 Lei 14.133/2021).
[bookmark: _Ref113886867]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
[bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
[bookmark: _Hlk216791557]que cumpre e/ou cumprirá as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitados da Previdência Social e para aprendiz, nos termos do art. 63, IV da Lei 14.133/2021.
O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref117000019]O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 ou 5.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
[bookmark: _Ref116992247]Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.
O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou
 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
[bookmark: _Toc138140591][bookmark: _Hlk114646655]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
Valor unitário do item;
Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 
Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo, o proponente, o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
[bookmark: _Toc138140592]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso (inversão das fases), anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item e o sistema computará o valor global.
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento). 
O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
O modo de disputa adotado é o “aberto e fechado”.
No modo de disputa "aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, nos termos da legislação vigente.
A etapa aberta da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos. Encerrado esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances abertos.
Encerrada a etapa aberta, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado no prazo de 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item 7.15, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um lance final e fechado no prazo de 5 (cinco) minutos.
No procedimento de que tratam os itens 7.12 e 7.13, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta ou por ofertar melhor lance.
Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
[bookmark: art60§1i]empresas estabelecidas no Estado de Minas Gerais, conforme art. 60 §1º inciso I da Lei 14.133/2021;
[bookmark: art60§1ii]empresas brasileiras;
[bookmark: art60§1iii]empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
[bookmark: art60§1iv]empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
[bookmark: _Hlk117016948]O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
[bookmark: _Toc138140593][bookmark: _Hlk82473550]DA FASE DE JULGAMENTO
[bookmark: _Ref117019424]Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
c) Cadastro de fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com o município de Uberlândia - CADUDI.
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, através do sistema SICAF.
Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas do SICAF.
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.
Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
Será desclassificada a proposta vencedora que: 
contiver vícios insanáveis;
não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
[bookmark: _Toc138140594]DA FASE DE HABILITAÇÃO
Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref114663777]A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
Não será permitido participação de empresa em consórcio.
Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser encaminhados exclusivamente por meio do sistema ou verificada no SICAF.
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
[bookmark: _Ref114663151]Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei 14.133/21, art. 64), para:
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
[bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro e a equipe de apoio poderão sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
[bookmark: _Ref114665528]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.10.1.
[bookmark: _Ref114665515]Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
Os documentos jurídicos, fiscais e econômico-financeiros que dependem de prazo de validade, e que não o contenha especificado em seu corpo, em Lei ou neste Edital, somente serão considerados aceitáveis se expedidos, no máximo, até 60 (sessenta) dias anteriores à data da sua apresentação.
[bookmark: _Toc138140595]DOS RECURSOS
A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
[bookmark: _Hlk138832991]Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Departamento de Licitações e Compras da CMU, podendo ser solicitado por e-mail: compras@camarauberlandia.mg.gov.br 
[bookmark: _Toc138140596]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
[bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
[bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
deixar de apresentar amostra;
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
[bookmark: _Ref114668139]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
[bookmark: _Ref114668249]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação.
[bookmark: _Ref114668245]fraudar a licitação.
[bookmark: _Ref114668247]comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
[bookmark: _Ref114668251]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
[bookmark: _Ref114668252]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
advertência; 
multa;
impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para a Administração Pública;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
Os licitantes ou contratados que descumprirem total ou parcialmente as normas administrativas ficarão sujeitos, sem prejuízo das demais responsabilidades, às sanções dispostas na Lei Federal nº 14.133, de 2021 e suas alterações, e expostas na Portaria 205 de 2023.
Na aplicação das sanções, conforme resultado apurado em procedimento administrativo, em que sejam oportunizados a ampla defesa e o contraditório, serão considerados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, a natureza e a gravidade da infração, os danos que o cometimento da infração ocasionar à Administração Pública, ao serviço e aos usuários, a vantagem auferida em virtude da infração, as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do licitante ou contratado.
A cobrança de eventual valor referente às multas aplicadas será realizada nos  termos do artigo 114 e seguintes da mesma Portaria.
A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções  administrativas e, na hipótese de cumulação, serão concedidos os prazos para defesa e recurso aplicáveis à penalidade mais gravosa.
A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.
As sanções relacionadas nos incisos III e IV do artigo 110 da Portaria 205 de 2023, serão informadas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, ou outro que vier a substituí-lo, e ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com o Município de Uberlândia – CADUDI.
Durante o processo administrativo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de     agosto de 2013 e suas alterações, como ato lesivo contra a administração pública, cópias necessárias à apuração da responsabilidade deverão ser remetidas à Coordenadoria de Controle Interno, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –     PAR.
Para a execução do contrato derivado dos Termos de Referência, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar   ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras  ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores  ajam da mesma forma.
[bookmark: _Toc138140597]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade, conforme art. 164 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo formalizar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser enviados para o e-mail: compras@camarauberlandia.mg.gov.br;
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
[bookmark: _Toc138140598]DA FISCALIZAÇÃO
Em observância às exigências contidas no artigo 25 da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e suas alterações, a fiscalização e o gerenciamento da relação jurídica observarão o       disposto na Portaria 205 de 2023.
Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o Fiscal de Contrato ou a Comissão de Fiscalização de Contrato, conforme o caso, dará ciência à Contratada para adoção das providências necessárias para   sanar os vícios, defeitos e/ou incorreções verificadas, como medidas administrativas iniciais.
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.
O contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da  contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da Contratada.
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal de Contrato ou da Comissão de Fiscalização de Contrato, conforme o caso, serão encaminhadas ao Gestor de Contrato para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no inciso X do artigo 21 da Portaria 205 de 2023.  
[bookmark: _Toc138140599]DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
O pregoeiro encerará a sessão de julgamento e encaminhará a ata e o resultado por fornecedor para a necessária adjudicação e homologação por parte do Ordenador de Despesas.
A licitante vencedora, após a homologação, será notificada para assinar, de forma preferencialmente eletrônica, no prazo de 10 (dez) dias, o Contrato de acordo com as normas vigentes, ou retirar o instrumento equivalente.
A licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Câmara e, será descredenciada  do Cadastro de fornecedores do Município de Uberlândia ou da entidade promotora do Pregão, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no Contrato e das demais comunicações legais garantida a ampla defesa.
O não comparecimento da licitante vencedora para assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, faculta a Câmara convocar em sessão pública sucessivamente as demais licitantes, para negociar redução sobre sua própria proposta, se após a negociação o pregoeiro estiver convencido de que há vantagem para Administração, aceitará o valor negociado, sendo a respectiva Licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame.
[bookmark: _Toc138140600]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão o horário de Brasília - DF.
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
[bookmark: _Hlk138833027]O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.camarauberlandia.mg.gov.br/Portal_v2/transparencia/licitacoes-e-compras .      
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I – Termo de Referência. 
ANEXO II – Proposta de preços.
ANEXO III – Minuta de Contrato.

Uberlândia – MG, 13 de outubro de 2026.
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[bookmark: _Toc137647499]1ª SECRETARIA E ORDENADORA DE DESPESAS


















ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
[bookmark: _Hlk169084947]PREGÃO ELETRONICO Nº 90015 / 2026 - PROCESSO Nº 033 / 2026
Nº COMPRASGOV 011/2026 - UASG/UNIDADE COMPRADORA: 925010
[bookmark: _Hlk132716100]
1. DIRETORIA REQUERENTE: Departamento de Informática – Diretor: ALCIDES NETO F. FERNANDES.

1. DO OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de renovação de licenças da solução de comunicação, colaboração e produtividade em nuvem, modelo Software as a Service - SaaS, Google Workspace Business Starter, incluindo suporte técnico e gerenciamento proativo.

1.1. COMPATIBILIDADE TÉCNICA: A escolha pela solução justifica-se técnica e expressamente por razões de padronização e total compatibilidade com o ecossistema tecnológico já consolidado nesta Câmara. A Câmara já possui o serviço do Google Workspace Business Starter implantado e em uso contínuo desde 01/09/2022. Uma eventual mudança de plataforma tecnológica acarretaria não apenas transtornos operacionais e a necessidade de retreinamento de todo o corpo funcional, mas também geraria custo financeiro de migração de dados de aproximadamente 1,14 TB. 

1.2. DOMÍNIO INSTITUCIONAL: A contratada deverá realizar a configuração e disponibilização dos serviços de e-mail utilizando o domínio institucional existente, garantindo a continuidade dos endereços eletrônicos e a preservação da identidade institucional.
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo e possui natureza comum e trata-se de serviço contínuo, sendo possível a utilização da modalidade pregão.
1.4. Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL.

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
2.1. A presente contratação tem como objetivo atender às necessidades operacionais desta Casa de Leis.
2.2. O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO terá início a partir da data da última assinatura aposta no instrumento contratual, estendendo-se até 31/12/2028. 
2.3. O contrato poderá ter sua vigência prorrogada sucessivamente, observado o limite máximo de 10 (dez) anos, desde que seja demonstrada a vantajosidade para a Administração Pública e sejam atendidas as condições e requisitos estabelecidos no art. 105 a 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.
2.4. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 
2.4.1 A execução dos serviços previstos no Item 01 – Licenças de Uso está prevista para iniciar-se em 01/01/2027, tendo em vista que o Contrato nº 026/2022 se encerra em 31/12/2026.
2.4.2 Para o Item 02 – Licenças de Uso, as licenças serão disponibilizadas sob demanda, conforme a necessidade da Câmara, devendo estar disponíveis a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da solicitação formal encaminhada pelo Departamento de Informática.
2.5. QUANTIDADE/ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
2.5.1 A solução deverá contemplar o licenciamento para o quantitativo total de 100 (cem) contas/licenças, divididas da seguinte forma:
	Item
	Descrição do Componente / Serviço
	Quantidade de Meses
	Unidade de Medida

	01
	70 (SETENTA) Licenças de Uso (ATIVAÇÃO IMEDIATA): renovação de licenças da solução de comunicação, colaboração e produtividade em nuvem, modelo Software as a Service - SaaS, Google Workspace Business Starter, incluindo suporte técnico e gerenciamento proativo: Atendimento Help Desk (2º nível) e monitoramento preventivo de segurança e performance, inclusos, vinculado ao domínio: @camarauberlandia.mg.gov.br
	24
	MÊS

	02
	30 (TRINTA) Licenças de Uso (SOB DEMANDA): licenças da solução de comunicação, colaboração e produtividade em nuvem, modelo Software as a Service - SaaS, Google Workspace Business Starter, incluindo suporte técnico e gerenciamento proativo: Atendimento Help Desk (2º nível) e monitoramento preventivo de segurança e performance, inclusos, vinculado ao domínio: @camarauberlandia.mg.gov.br
	24
	MÊS



2.6 O fornecedor interessado deverá apresentar o valor mensal total correspondente às 70 (setenta) licenças previstas para o Item 01, contemplando, em sua composição, todos os custos e encargos necessários à execução do objeto. Para o Item 02, deverá ser adotado o mesmo critério de composição e apresentação do valor mensal, observada a respectiva quantidade de licenças.
2.7 O critério de julgamento é o de menor preço global, assim o licitante deverá apresentar proposta para todos os itens. A ausência de oferta para qualquer dos itens implicará a desclassificação automática da proposta para o respectivo lote, impossibilitando a participação na fase de lances, conforme as regras do sistema compras.gov.br.
2.8 Estão incluídos no escopo do objeto, observada a composição de preços apresentada na proposta da Contratada:
a) Fornecimento de ferramentas integradas de correio eletrônico (e-mail), agendas compartilhadas, armazenamento em nuvem de 30 GB (trinta gigabytes) por licença ativa, edição colaborativa de documentos e solução de videoconferência (Google Meet) para até 100 participantes por sala;
b) Suporte técnico especializado para o administrador do painel e suporte de segundo nível para usuários, com disponibilidade conforme SLA (Acordo de Nível de Serviço) definido neste Termo;
c) Garantia de interoperabilidade com os pacotes de produtividade local (Microsoft Office 2019/2024) já utilizados pela Casa.
2.9 A solução deverá ser 100% baseada em navegadores web, dispensando a instalação de servidores locais ou infraestrutura física complexa por parte da Câmara Municipal, suportando acesso seguro via dispositivos móveis e desktops. 
2.10 Código CATSER do Compras.gov.br: Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do CATSER do Compras.gov.br e aquelas estabelecidas neste Termo de Referência, prevalecerão as disposições deste último. Dessa forma, os licitantes deverão elaborar suas propostas com base nas descrições e especificações apresentadas no quadro acima, subitem 2.5.1.
2.11 Justificativa para o Lote Único: Em atendimento ao art. 47, II e § 1º da Lei nº 14.133/2021 e à Súmula 247 do TCU, justifica-se tecnicamente o agrupamento dos itens em lote único pelo fato de tratarem-se de serviços intrinsecamente integrados e interdependentes. O fracionamento acarretaria perda de economia de escala, risco de quebra de compatibilidade e inviabilizaria a gestão técnica, visto que as soluções necessitam, obrigatoriamente, de suporte, governança e administração centralizados e prestados pela mesma empresa fornecedora.

3. DOS REQUISITOS GERAIS DA SOLUÇÃO E DO FORNECEDOR
3.1. Os requisitos gerais estabelecem as condições de contorno e as obrigações fundamentais que a solução e a empresa contratada devem cumprir. Estes requisitos garantem que a Câmara Municipal de Uberlândia receba um serviço padronizado e seguro. 
3.2. Natureza do Serviço
3.2.1. A solução deve ser prestada na modalidade de computação em nuvem (Software as a Service - SaaS), eliminando a necessidade de instalação, manutenção ou hospedagem em servidores físicos locais da Câmara Municipal.
3.2.2. O serviço deve estar disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana, com um índice de disponibilidade (Uptime) mínimo de 99,9%, garantido em contrato.
3.3. Interoperabilidade e Padrões Abertos
3.3.1. A solução deve permitir a exportação de dados em formatos abertos e interoperáveis, evitando o aprisionamento tecnológico (vendor lock-in).
3.3.2. Deve garantir total compatibilidade com os arquivos gerados pelas suítes de escritório Microsoft Office 2019 e 2024, permitindo a edição, visualização e armazenamento de documentos nos formatos .docx, .xlsx e .pptx sem perda de formatação essencial.
3.4. Gestão e Administração 
3.4.1. A Contratada deve fornecer um Painel de Controle Administrativo centralizado, que permita ao Departamento de Informática da Câmara gerir usuários, configurar políticas de segurança, auditar acessos e monitorar o uso do armazenamento. 
3.4.2. A solução deve suportar a criação de grupos de e-mail, aliases (apelidos) ilimitados e listas de distribuição.
3.5. Requisitos de Acessibilidade e Mobilidade
3.5.1. A interface de utilizador (webmail e ferramentas de edição) deve ser totalmente em Língua Portuguesa (Brasil).
3.5.2. A solução deve ser multiplataforma, permitindo o acesso via navegadores web atualizados (Chrome, Firefox, Edge, Safari) e possuir aplicações nativas para sistemas operativos móveis Android e iOS.
3.6. Suporte Técnico e Atendimento
3.6.1. A Contratada deverá fornecer suporte técnico de 2º nível para a equipe de TI da Câmara, com canais de atendimento via telefone, e-mail ou portal de tickets (Sistema web próprio da CONTRATADA, acessível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com geração automática de número de protocolo e registro imutável de data/hora de abertura, interações e encerramento do chamado para fins de auditoria e aferição de SLA).
3.6.2. O tempo de resposta para incidentes críticos (indisponibilidade total do serviço) não deve ultrapassar 1 (uma) hora.
3.7. Conformidade Normativa
3.7.1 A solução e os processos de tratamento de dados devem estar em estrita conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD - Lei nº 13.709/2018).
3.7.2. Os centros de dados (datacenters) utilizados pela solução devem possuir certificações internacionais de segurança e gestão, como ISO/IEC 27001, 27017 e 27018.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E MÓDULOS DA SOLUÇÃO
4.1. Natureza da Solução 
4.1.1. A solução consiste em um ecossistema digital de colaboração e produtividade operado sob o modelo de SaaS (Software como Serviço). Trata-se de uma plataforma única e integrada que unifica ferramentas de comunicação oficial, edição de documentos, armazenamento em nuvem e gestão de identidade, dispensando o uso de servidores físicos e infraestrutura local por parte da Contratante. 
4.2. Componentes Estruturais da Solução
4.2.1. A solução como um todo é composta por quatro pilares interdependentes: 
4.2.2 Prover sistema de correio eletrônico corporativo (e-mail institucional), agendas individuais e compartilhadas, chat para mensagens instantâneas e plataforma de videoconferência (Google Meet) capaz de suportar reuniões simultâneas com limite de até 100 participantes por sala, incluindo ferramentas básicas de moderação.
4.2.3. Disponibilizar suíte de aplicativos web para criação e edição colaborativa (em tempo real) de textos, planilhas e apresentações, garantindo a interoperabilidade com os arquivos já existentes (Microsoft Office).
4.2.4. Oferecer repositório centralizado na nuvem para guarda de arquivos com espaço em nuvem unificado em sistema de armazenamento em pool compartilhado equivalente a 30 GB (trinta gigabytes) por licença ativa (resultando em um teto global mínimo de 2,1 TB para o lote inicial de 70 licenças), com suporte a Drives Compartilhados corporativos, permissões granulares de acesso, proteção contra ameaças digitais (malware/spam) e conformidade com a LGPD.
4.3. Modelo de Disponibilidade e Acesso
4.3.1. A solução deve ser caracterizada pela ubiquidade, permitindo que o usuário acesse seu ambiente de trabalho de forma segura a partir de qualquer terminal conectado à internet, seja em estações de trabalho fixas (desktops), dispositivos móveis (tablets/smartphones) ou via acesso remoto, garantindo a mobilidade necessária aos parlamentares e servidores da Câmara.
4.4. Integração Tecnológica
4.4.1. A solução deve funcionar de maneira simbiótica com o parque tecnológico atual da Câmara Municipal de Uberlândia, servindo como camada de armazenamento e compartilhamento para os documentos produzidos nas licenças perpétuas do Microsoft Office (2019/2024), otimizando o fluxo de trabalho sem gerar obsolescência do hardware ou software local.
4.5. DAS CARACTERÍSTICAS DO SUPORTE TÉCNICO (HELP DESK)
4.5.1. Modalidade de Atendimento
4.5.1.1. Suporte de 2º Nível: A contratada deverá prestar suporte técnico especializado à equipe de TI da Câmara Municipal (administradores do painel), auxiliando em questões de alta complexidade, configurações globais e resolução de incidentes na plataforma.
4.5.1.2. Canais de Acesso: O suporte deve ser acessível, no mínimo, por meio de:
4.5.1.3. Sistema de Chamados (Tickets): Plataforma web para registro e acompanhamento de solicitações.
4.5.1.4. Atendimento Telefônico/Voz: Para casos de urgência e emergência técnica.
4.5.1.5. E-mail: Para comunicações formais e envio de logs/evidências.
4.5.2. Disponibilidade e Idioma
4.5.2.1. O atendimento deverá ser prestado em Língua Portuguesa (Brasil).
4.5.2.2. O horário de atendimento deve cobrir, no mínimo, o período comercial (segunda a sexta-feira, das 08h às 18h).
4.5.2.3. Para incidentes de severidade crítica (indisponibilidade total do serviço de e-mail), o suporte deve possuir regime de plantão ou mecanismo de acionamento 24x7.
4.6. Acordos de Nível de Serviço (SLA - Service Level Agreement)
4.6.1. A contratada deverá cumprir os seguintes tempos de resposta e solução, contados a partir da abertura do chamado:
	Severidade
	Definição
	Tempo de Resposta
	Tempo de Solução

	Crítica
	Serviço totalmente interrompido.
	Até 1 hora
	Até 4 horas

	Alta
	Funcionalidade importante indisponível para vários usuários.
	Até 4 horas
	Até 12 horas

	Média
	Problemas em contas específicas ou falhas de configuração.
	Até 8 horas
	Até 24 horas

	Baixa
	Dúvidas de uso ou solicitações de rotina.
	Até 12 horas
	Até 48 horas


4.7. Escopo do Suporte
4.7.1. O Help Desk deverá abranger, obrigatoriamente:
4.7.2. Resolução de problemas de entrega e recebimento de mensagens (deliverability).
4.7.3. Apoio na configuração de políticas de segurança e conformidade (ex: regras de retenção, filtros de spam).
4.7.4. Auxílio na gestão do armazenamento e recuperação de dados excluídos (dentro dos prazos da plataforma).
4.7.5. Suporte em problemas de integração com clientes de e-mail locais (Outlook/Office 2019/2024).
4.8. Relatórios de Desempenho 
4.8.1. A contratada deverá fornecer, quando solicitado pela fiscalização do contrato, relatórios contendo o histórico de chamados abertos, o tempo médio de atendimento e o índice de satisfação ou resolução, para fins de monitoramento da qualidade do serviço.
4.9. DO GERENCIAMENTO PROATIVO E GOVERNANÇA
4.9.1. A Contratada deverá realizar o gerenciamento proativo da solução de colaboração, por meio de sua equipe técnica qualificada, visando a estabilidade, a segurança e a otimização dos recursos tecnológicos da Câmara Municipal de Uberlândia.
4.9.2. O gerenciamento proativo compreenderá, no mínimo, as seguintes atividades:
	4.9.2.1. Monitoramento de Segurança: Acompanhamento constante de alertas de tentativas de login suspeitas, identificação de novos vetores de spam ou phishing e bloqueio preventivo de ameaças, informando à equipe de TI da Câmara sobre incidentes relevantes.
	4.9.2.2. Gestão de Atualizações: Comunicação prévia e orientação técnica sobre novos recursos, atualizações de segurança ou mudanças de interface disponibilizadas pelo fabricante da solução, avaliando o impacto no fluxo de trabalho da Casa.
	4.9.2.3. Otimização de Armazenamento: Monitoramento periódico dos níveis de ocupação de armazenamento das contas e drives compartilhados, emitindo alertas preventivos quando usuários atingirem 80% da capacidade individual, a fim de evitar a interrupção no recebimento de mensagens.
	4.9.2.4. Auditoria de Conformidade: Realização de verificações periódicas nas configurações de compartilhamento externo de arquivos e permissões de acesso, garantindo que as políticas de segurança e a conformidade com a LGPD estejam sendo estritamente seguidas.
	4.9.2.5. Verificação de Saúde do Domínio: Monitoramento de reputação do domínio da Câmara (registros SPF, DKIM e DMARC) para garantir a alta entregabilidade dos e-mails institucionais e evitar que mensagens oficiais sejam classificadas como spam por órgãos externos.
4.9.3. A Contratada deverá realizar, trimestralmente (ou conforme periodicidade definida pela Fiscalização), uma Reunião de Alinhamento Técnico (presencial ou virtual) para apresentar o status do ambiente e propor ajustes de configuração que visem a melhor performance da solução.
4.9.4. Identificada qualquer anomalia no comportamento da plataforma que possa comprometer a continuidade do serviço, a equipe técnica da Contratada deverá agir de ofício, independentemente de abertura de chamado pela Contratante, reportando imediatamente as ações tomadas à Gestão do Contrato.
4.10. DOS NÍVEIS DE DISPONIBILIDADE E CONFORMIDADE (SLA)
4.10.1. Disponibilidade Mínima Mensal
4.10.2. A Contratada deverá garantir que a solução de colaboração em nuvem esteja disponível para acesso e uso pleno pelos usuários da Câmara Municipal de Uberlândia por, no mínimo, 99,9% (noventa e nove vírgula nove por cento) do tempo em cada mês civil.
4.10.3. Cálculo da Disponibilidade
4.10.3.1. Para fins deste contrato, a disponibilidade será calculada pela seguinte fórmula:
4.10.3.2. Disponibilidade (%) = [Tempo Total do Mês (min) - Tempo de Indisponibilidade (min) /Tempo Total do Mês (min)] X 100
4.10.3.3. Tempo de Indisponibilidade: Define-se como o período em que os serviços críticos (e-mail, armazenamento ou videoconferência) estiverem inacessíveis para mais de 5% da base de usuários ativos.
4.10.3.4. Exclusões: Não serão computados como indisponibilidade os períodos de manutenção programada (previamente informada com 48h de antecedência e realizada preferencialmente entre 22h e 06h) ou falhas causadas pela infraestrutura interna de internet da própria Câmara.
4.10.4. Monitoramento e Relatórios
4.10.4.1. A Contratada deverá fornecer à Gestão do Contrato, mensalmente ou quando solicitada, relatórios de uptime extraídos diretamente do painel oficial do fabricante Google. 
4.10.4.2. Qualquer queda de serviço superior a 15 (quinze) minutos deverá ser comunicada imediatamente ao Departamento de TI da Câmara, com a respectiva previsão de reestabelecimento.
4.10.5. Penalidades por Indisponibilidade (Glosa)
4.10.5.1. Caso o índice de disponibilidade mensal seja inferior ao estabelecido (99,9%), a Câmara Municipal de Uberlândia aplicará glosas (descontos) sobre o valor da fatura mensal, sem prejuízo de outras sanções administrativas, conforme a tabela abaixo:
	Disponibilidade Mensal Apurada
	Desconto na Fatura Mensal (Glosa)

	Igual ou superior a 99,9%
	Sem desconto.

	Entre 99,0% e 99,8%
	Desconto de 5% sobre o valor mensal.

	Entre 95,0% e 98,9%
	Desconto de 10% sobre o valor mensal.

	Abaixo de 95,0%
	Desconto de 20% e abertura de processo por descumprimento contratual.


4.10.6. Incidentes de Severidade Crítica: Independentemente do percentual mensal, se o serviço de e-mail permanecer interrompido por mais de 4 (quatro) horas consecutivas em horário de expediente legislativo, a falha será considerada inadimplemento relativo, sujeitando a empresa às multas contratuais previstas na cláusula de sanções.
4.10.7. Infraestrutura do Provedor da Solução (Data Center): A licitante deverá garantir que a solução proposta seja suportada por infraestrutura de Data Center com alta disponibilidade (mínimo 99,9%), possuindo redundância de dados e energia. 

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
5.1. O valor estimado da contratação terá caráter sigiloso, nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021, sendo divulgado imediatamente após o encerramento da fase de julgamento das propostas, observado o disposto na legislação aplicável. A adoção do orçamento sigiloso constitui medida destinada a preservar a efetividade da disputa e ampliar a competitividade do certame, evitando que os licitantes utilizem o valor estimado pela Administração como referência para a formação de suas propostas. Busca-se, dessa forma, estimular a apresentação de propostas mais vantajosas, resultantes da efetiva competição entre os participantes, em benefício da Administração e do interesse público. Assim, o custo estimado da contratação permanecerá sob sigilo durante a fase de apresentação e julgamento das propostas, sendo obrigatoriamente tornado público após o encerramento dessa fase, nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021. 

6. JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
6.1. Contextualização e Continuidade Administrativa
6.1.1. A Câmara Municipal de Uberlândia utiliza, como suporte essencial às suas atividades legislativas e administrativas, uma solução de colaboração e produtividade em nuvem. Atualmente, esse serviço é prestado sob o Contrato n.º 026/2022, decorrente do Pregão Eletrônico n.º 017/2022, que garantiu a transição tecnológica do órgão para o ecossistema digital.
6.1.2. Considerando que a vigência do referido instrumento contratual findará em 31 de dezembro de 2026, e tendo em vista que o contrato foi regido pela Lei 8.666/1993 (estando, portanto, sujeito aos limites de prorrogação daquela norma), faz-se imperiosa a deflagração de um novo processo licitatório. 6.1.3 A nova contratação visa evitar o "apagão digital" da Casa, garantindo que servidores, vereadores e assessores não percam o acesso às contas de e-mail institucional, agendas, documentos e ferramentas de videoconferência.
6.2. Essencialidade da Solução de TIC
6.2.1. A solução de e-mail e colaboração em nuvem deixou de ser um serviço acessório para se tornar a espinha dorsal da comunicação da Câmara. A necessidade da contratação fundamenta-se nos seguintes pilares:
6.2.2. Comunicação Oficial: O e-mail institucional é o meio formal de recepção e envio de demandas externas e internas, essencial para a transparência e o rito legislativo.
6.2.3. Gestão Documental: O armazenamento em nuvem permite a edição colaborativa de minutas de leis e relatórios em tempo real, aumentando a produtividade dos gabinetes.
6.3. Eficiência e Modernização (Lei 14.133/2021)
6.3.1. O novo processo será balizado pela Lei n.º 14.133/2021, buscando a proposta mais vantajosa através da ampla concorrência. A estratégia de contratação mantém a inteligência administrativa de utilizar a nuvem como repositório e motor de comunicação, enquanto preserva o investimento já realizado pela Câmara em licenças perpétuas de Microsoft Office (versões 2019 e 2024). Essa arquitetura híbrida garante que não haja desperdício de recursos financeiros, unindo a robustez da edição local de documentos com a flexibilidade e segurança da colaboração em nuvem.
6.3.2. A escolha pela solução Google Workspace Business starter justifica-se técnica e expressamente por razões de padronização e total compatibilidade com o ecossistema tecnológico já consolidado nesta Câmara. A Câmara já possui o serviço do Google Workspace Business Starter implantado e em uso contínuo desde 01/09/2022. Uma eventual mudança de plataforma tecnológica acarretaria não apenas transtornos operacionais e a necessidade de retreinamento de todo o corpo funcional, mas também geraria custo financeiro de migração de dados de aproximadamente 1,14 TB. 
6.3.3. É indispensável assegurar a preservação de todo o histórico de mensagens e arquivos do contrato anterior para o novo, sob pena de perda irreparável de dados públicos.
6.4. Segurança da Informação e LGPD
6.4.1. A necessidade estende-se ao cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). A renovação da solução possibilitará a implementação de requisitos atualizados de segurança cibernética, como autenticação multifator e ferramentas de auditoria, bem como, futura contratação de módulos para a criação de regras de retenção legal e eDiscovery do Google Vault, garantindo que o tratamento de dados pessoais no âmbito do Poder Legislativo ocorra em ambiente controlado e resiliente a ataques, recursos disponíveis a partir da contratação de módulos correspondentes.
6.5. Conclusão
6.5.1. Em suma, a contratação é necessária para garantir a estabilidade operacional, a segurança jurídica dos atos processados via meio eletrônico e a economicidade, ao escalonar o uso de licenças (70 fixas e 30 sob demanda) de acordo com a real necessidade do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Uberlândia. 

7. DA VISITA TÉCNICA
7.1. Não será exigida visita técnica, considerando que o objeto consiste no fornecimento de licenças de serviço de correio eletrônico (e-mail), não dependendo de vistoria das instalações físicas da Câmara Municipal de Uberlândia.
7.2. As informações necessárias à elaboração das propostas estão suficientemente detalhadas neste Termo de Referência, permitindo aos licitantes conhecer e dimensionar o objeto sem inspeção presencial. 
7.3. A solicitação de esclarecimentos prévios poderá ser realizada pelo e-mail compras@camarauberlandia.mg.gov.br ou pelos telefones (34) 3239-1137 e (34) 3239-1194, no horário de 09h às 12h e das 14h às 17h, de segunda a sexta-feira, em dias úteis.
7.4. Após a apresentação da proposta, a licitante não poderá alegar desconhecimento das condições necessárias à execução do objeto, devendo, previamente, analisar integralmente este Termo de Referência, seus anexos, as informações relativas ao ambiente técnico disponibilizados pelo Departamento de Informática e os esclarecimentos prestados durante o procedimento licitatório. 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
8.1. SUBCONTRATAÇÃO: Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto, ressalvada a utilização da infraestrutura tecnológica, datacenters, ferramentas, serviços nativos e suporte do fabricante/provedor da solução SaaS ofertada, quando inerentes ao próprio modelo de fornecimento da solução em nuvem, desde que preservada a responsabilidade integral da Contratada perante a Câmara Municipal de Uberlândia.
8.2. GARANTIA CONTRATUAL: Não haverá exigência da garantia de execução do contrato (§ 1º art. 96 ou § 3º art. 121 da Lei nº 14.133/2021), caução em dinheiro ou em títulos da dívida, seguro-garantia, fiança bancária e título de capitalização, uma vez que, nas relações comerciais recentes de contratações semelhantes, não ocorreram prejuízos advindos do não cumprimento do objeto, nem prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; bem como multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração; e ainda obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pelos fornecedores.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1. O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO terá início a partir da data da última assinatura aposta no instrumento contratual, estendendo-se até 31/12/2028. 
9.2. O contrato poderá ter sua vigência prorrogada sucessivamente, observado o limite máximo de 10 (dez) anos, desde que seja demonstrada a vantajosidade para a Administração Pública e sejam atendidas as condições e requisitos estabelecidos no art. 105 a 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.3. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
9.3.1. A execução dos serviços previstos no Item 01 – Licenças de Uso está prevista para iniciar-se em 01/01/2027, tendo em vista que o Contrato nº 026/2022 se encerra em 31/12/2026.
9.3.2. Para o Item 02 – Licenças de Uso, as licenças serão disponibilizadas sob demanda, conforme a necessidade da Câmara, devendo estar disponíveis a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da solicitação formal encaminhada pelo Departamento de Informática.
9.4. PRAZOS DE IMPLANTAÇÃO E INÍCIO DOS SERVIÇOS
9.5. A execução do objeto seguirá o cronograma escalonado abaixo, visando a continuidade absoluta do serviço:
	Etapa
	Prazo de Execução
	Descrição

	Plano de Renovação
	Até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura.
	Entrega de documento detalhando a renovação do licenciamento do Google Workspace Business Starter, virada do licenciamento no Console de Administração

	Configuração do Ambiente
	Até 05 (cinco) dias úteis após aprovação do Plano.
	Ativação do painel administrativo do Business Starter, Renovação do licenciamento no Console de Administração, provisionamento das 70 licenças iniciais e configuração de segurança (SPF, DKIM, DMARC).

	Início da Prestação Mensal – Item 01
	Item 01 – Licenças de Uso está prevista para iniciar-se em 01/01/2027, tendo em vista que o Contrato nº 026/2022 se encerra em 31/12/2026.
	Início da contagem para fins de faturamento do serviço contínuo e suporte técnico (Help Desk).

	Início da Prestação Mensal – Item 02 – SOB DEMANDA
	Item 02 – As licenças serão disponibilizadas sob demanda, conforme a necessidade da Câmara, devendo estar disponíveis a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da solicitação formal encaminhada pelo Departamento de Informática.
	Início da contagem para fins de faturamento do serviço contínuo e suporte técnico (Help Desk).



9.6. Regramento da Execução do Objeto
9.6.1 Elaboração e Entrega do Plano de Transição de Faturamento e Suporte:
9.6.2. O Plano deve ser validado pelo Departamento de Informática e deve conter, obrigatoriamente, a metodologia de transição administrativa e de faturamento, garantindo a continuidade ininterrupta do serviço no Console de Administração e a manutenção de todo o histórico de mensagens e arquivos.
9.6.3. Após a entrega do Plano de Transição de Faturamento e Suporte pela Contratada, a equipe do Departamento de Informática disporá do prazo de 05 (cinco) dias úteis para análise e validação técnica do documento. Na hipótese de o plano não ser aprovado por inconsistências, omissões ou inadequação técnica aos requisitos deste Termo, a empresa deverá realizar os ajustes necessários e apresentar uma nova versão do plano no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação de rejeição, sem prejuízo das sanções cabíveis por atraso no cronograma de execução.
9.6.4. Instalação e Configuração:
9.6.4.1. A instalação é considerada concluída quando todos os 70 usuários iniciais conseguirem acessar suas contas com seus históricos preservados e as políticas de segurança estiverem ativas. A Contratada deverá realizar um "Treinamento de Multiplicadores" (equipe de TI) de no mínimo 4 horas sobre as funcionalidades do painel de administração.
9.7. Início da Prestação do Serviço Mensal:
9.7.1. O serviço de renovação do licenciamento e de suporte está previsto para iniciar-se em 01/01/2027, tendo em vista que o Contrato nº 026/2022 se encerra em 31/12/2026.
9.8. Execução sob Demanda (Reserva Técnica):
9.8.1. As 30 licenças adicionais previstas serão disponibilizadas sob demanda, conforme a necessidade da Câmara, devendo estar disponíveis a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da solicitação formal encaminhada pelo Departamento de Informática.
9.8.2. O faturamento das licenças adicionais somente terá início após a efetiva solicitação, ativação e disponibilização das respectivas contas à Câmara Municipal de Uberlândia, observada a competência mensal correspondente, não sendo devido pagamento pelas licenças meramente estimadas e não utilizadas.
9.9. Regra de Transição Final (Reversibilidade):
9.9.1. Ao término do contrato, se não houver renovação, a Contratada obriga-se a manter os dados disponíveis por até 30 dias e auxiliar a nova empresa sucessora no processo de exportação dos dados, garantindo que a Câmara nunca perca a posse de suas informações (princípio da soberania dos dados públicos).
9.10. Local de Entrega e Instalação: Câmara Municipal de Uberlândia, situada na Av. João Naves de Ávila, 1617, Bairro Santa Mônica, CEP: 38.408-144, Uberlândia – MG, no Departamento de Informática.
9.11. Encargos: Todas as despesas e custos diretos e indiretos, tais como: tributos, impostos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, seguros, taxas, lucro, frete e outros necessários ao fiel cumprimento do objeto, ficando quaisquer despesas omitidas da proposta ou incorretamente cotadas, consideradas inclusas nos preços, não podendo ser cogitado pleito de acréscimo, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto ser fornecido e executado conforme o descrito neste Termo de Referência.

10. GESTÃO DO CONTRATO 
a. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
b. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
c. A CONTRATANTE e a CONTRATADA devem realizar registro por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
d. A Câmara poderá convocar o representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
e. Após a assinatura do contrato, ou outro instrumento equivalente, o Departamento Requisitante poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
f. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato. (art. 117, caput da Lei 14.133, de 2021).
· CABE AO FISCAL DO CONTRATO:
g. Acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Câmara Municipal.
h. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133 de 2021, art. 117, §1º).
i. Identificar qualquer inexatidão ou irregularidade e emitir notificação para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
j.  Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
k. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade.
l. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
m. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
· CABE AO GESTOR DO CONTRATO:
n. Coordenar e atualizar o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
o. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
p. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
q. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela Comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133 de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 


11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
11.1. Do recebimento:
11.1.1. Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
11.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando estiverem em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, no contrato ou na proposta, devendo a Contratada promover as correções, adequações ou refazimento necessários, às suas expensas, no prazo indicado pela fiscalização, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
11.1.3. O recebimento DEFINITIVO ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação mediante termo detalhado.
11.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
11.1.5. O prazo para a solução pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Câmara durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
11.1.6. O descumprimento das obrigações relativas à execução, correção, adequação ou refazimento dos serviços poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas no edital, no contrato e na legislação aplicável, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.2. Da forma de pagamento:
11.2.1. O pagamento será efetuado à Contratada em até 05 (cinco) dias após a liquidação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato.
11.2.1.1 O Item 01, correspondente às 70 (setenta) licenças de ativação imediata, será faturado mensalmente a partir do início da prestação mensal dos serviços, após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo pelo Departamento de Informática.
11.2.1.2. O Item 02, correspondente à reserva técnica de até 30 (trinta) licenças sob demanda, somente será faturado em relação às licenças efetivamente solicitadas, ativadas e disponibilizadas à Câmara Municipal de Uberlândia, não sendo devido qualquer pagamento pelas licenças meramente estimadas e não utilizadas.
11.2.1.3. O faturamento das licenças sob demanda terá início somente após a efetiva ativação e disponibilização das respectivas contas à Câmara Municipal de Uberlândia, observada a competência mensal correspondente.
11.2.2. O suporte técnico e o gerenciamento proativo descritos nos Itens 01 e 02 integram a prestação mensal dos serviços e deverão estar contemplados nos valores ofertados para os Itens 01 e 02, não sendo admitida cobrança adicional específica por tais atividades.
11.2.3. Para fins do devido pagamento a Contratada deverá fazer juntada à Nota Fiscal, o TERMO DE RECEBIMENTO, bem como prova de cumprimento da regularidade fiscal e trabalhista, com a apresentação das certidões negativas exigidas no Edital na fase da Habilitação, devidamente atualizadas.
11.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à Contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie a regularização. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
11.2.5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
11.2.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
11.2.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
11.2.8. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
11.2.9. Constatada situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.
11.2.10. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL.
12.2. O fornecedor interessado deverá apresentar o valor mensal total correspondente às 70 (setenta) licenças previstas para o Item 01, contemplando, em sua composição, todos os custos e encargos necessários à execução do objeto. Para o Item 02, deverá ser adotado o mesmo critério de composição e apresentação do valor mensal, observada a respectiva quantidade de licenças.
12.3. O critério de julgamento é o de menor preço global, assim o licitante deverá apresentar proposta para todos os itens. A ausência de oferta para qualquer dos itens implicará a desclassificação automática da proposta para o respectivo lote, impossibilitando a participação na fase de lances, conforme as regras do sistema compras.gov.br.
12.4. PARA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA será consultado especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
12.4.1. Cadastro nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
12.4.2. Cadastro de fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com o município de Uberlândia - CADUDI. 
12.4.3. Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores- SICAF - Relatório de Ocorrências Impeditivas de Licitar. 
12.4.4. DA COMPROVAÇÃO DE CREDENCIAMENTO JUNTO AO FABRICANTE (HABILITAÇÃO TÉCNICA / ACEITABILIDADE):
12.4.4.1. Como condição de aceitabilidade da proposta e garantia da legitimidade do fornecimento, a licitante deverá comprovar sua condição de parceira/revendedora autorizada do fabricante (Google) para o ecossistema de soluções corporativas/governamentais (Google Workspace), mediante a apresentação de ao menos um dos seguintes documentos:
a) Certificado Oficial de Parceiro ativo e válido, emitido diretamente pela plataforma do programa oficial do fabricante (Google Partner Advantage Program ou equivalente); OU
b) Indicação de Link Oficial e Ativo do perfil da licitante no Diretório Público de Parceiros do Fabricante (Google Cloud Partner Directory), cuja autenticidade e status ativo possam ser verificados diretamente pelo Pregoeiro no momento do julgamento da proposta.
12.4.4.2. A exigência visa resguardar o interesse público, garantindo que a licitante contratada possua canal direto de faturamento, provisionamento e suporte especializado junto ao fabricante, assegurando a legitimidade das licenças governamentais, a proteção do domínio institucional e a transição sem risco de descontinuidade do serviço.

12.5. DECLARAÇÕES:
12.5.1.  DECLARAÇÕES: DECLARAR EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRAS.GOV:
12.5.2. Declaração de idoneidade e ausência de fato impeditivo para licitar com o poder público. 
12.5.3. Declaração atestando que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores (conforme Art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal).
12.5.4 Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para Pessoas com Deficiência (PcD) e reabilitados da Previdência Social, obrigatória nos termos do art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021;
12.5.5 Declaração de estar ciente que se enquadra em um dos dois regimes, na forma do disposto da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006.
12.5.6	Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para Pessoas com Deficiência (PcD) e reabilitados da Previdência Social, obrigatória nos termos do art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021.

12.6. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
12.6.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
12.6.2. Microempreendedor Individual, Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
12.6.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
12.6.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil;
12.6.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
12.6.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

12.7. HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
12.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
12.7.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);
12.7.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
12.7.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
12.7.5. Prova de regularidade com as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado.
12.8. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
12.8.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de Insolvência Civil, expedida no domicílio da pessoa física.

12.8.2. DA JUSTIFICATIVA PARA A DISPENSA DO BALANÇO PATRIMONIAL E ÍNDICES FINANCEIROS:
A não exigência de apresentação do Balanço Patrimonial, demonstrações contábeis e índices de liquidez (previstos no art. 69, I e III, da Lei Federal nº 14.133/2021) fundamenta-se nos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e ampla competitividade (art. 5º da NLLC), pautada nas seguintes premissas técnicas:
a) Natureza da Solução (SaaS): Trata-se de contratação de fornecimento de licenças de software na modalidade Software as a Service (SaaS), prestado por meio de infraestrutura em nuvem já consolidada do fabricante, sem necessidade de investimentos financeiros prévios, mobilização de bens de capital ou instalação de infraestrutura física local por parte da Contratada;
b) Ausência de Risco de Descontinuidade por Aporte: O modelo de execução não exige da futura Contratada desembolso de capital intensivo ou contratação de mão de obra dedicação exclusiva, afastando o risco de colapso financeiro operacional durante a prestação do serviço;
c) Modelo de Pagamento: Os pagamentos serão efetuados mensalmente, sempre pós-fornecidos e condicionados à efetiva disponibilização das licenças e prestação do suporte técnico, inexistindo qualquer pagamento antecipado ou risco de dano ao erário por inexecução financeira;
d) Amplitude da Competitividade: A dispensa busca desburocratizar o certame e estimular a participação de revendedores e parceiros credenciados de médio e pequeno porte (inclusive ME/EPP), em consonância com a Lei Complementar nº 123/2006;
e) Suficiência da Garantia Jurídica: Entende-se que a exigência da Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial (Subitem 12.8.1), associada à comprovação da capacidade técnico-operacional (Item 12.9), mostra-se suficiente e adequada para assegurar a higidez jurídica e a capacidade de execução do objeto contratado.
12.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 
12.9.1 Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, as licitantes deverão apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante executou, ou executa, serviços de natureza e complexidade compatíveis com o objeto desta licitação, contemplando: 
12.9.1.1. Fornecimento de solução de colaboração e produtividade em nuvem (modelo SaaS), com volume mínimo de 50% das licenças (mínimo de 50 contas). Será permitida a somatória de atestados para o atingimento desse prazo mínimo. 
12.9.1.2. Prestação de serviços de suporte técnico e gerenciamento proativo da solução. 
12.9.1.3. Temporalidade Mínima: Por se tratar de serviço de natureza contínua, os atestados deverão comprovar a prestação dos serviços por um período mínimo continuado de 06 (seis) meses. Será permitida a somatória de atestados para o atingimento desse prazo mínimo. 
12.10. Requisitos Formais do Atestado Técnico-Operacional:
12.10.1. Identificação das Partes: Razão Social, CNPJ e dados de contato do emitente público ou privado e da licitante contratada. 
Detalhamento de Escopo: Descrição clara da prestação cumulativa de licenciamento SaaS e suporte técnico. 
12.10.2. Quantitativo e Avaliação: Indicação do número mínimo 50 contas e prestação dos serviços por um período mínimo continuado de 06 (seis) meses) e declaração de desempenho satisfatório quanto ao cumprimento dos níveis de serviço (SLA). 
12.10.3. Validação: Nome, cargo, CPF e assinatura do responsável pela emissão, acompanhado de data de emissão. 
12.10.4. A critério da Câmara Municipal de Uberlândia, nas situações em que julgar necessário, poderão ser realizadas inspeções e diligências com a finalidade de entender, esclarecer e/ou comprovar as informações contidas no(s) atestados de capacidade técnica entregue(s).
12.10.5. Assim como poderão ser solicitadas cópias de documentos complementares como contratos, notas fiscais e notas de empenho. Porém, não serão executadas diligências para acrescentar informações obrigatórias ausentes no(s) atestado(s) apresentado(s).
12.10.6. A eventual recusa do(s) emitente(s) do(s) atestado(s) em prestar esclarecimentos e/ou fornecer documentos comprobatórios, ou sofrer diligências, ou a constatada inexatidão das informações atestadas, desconstituirá o(s) atestado(s) – o que poderá, inclusive, configurar prática criminosa, ensejando comunicação ao Ministério Público e abertura de Processo Administrativo Disciplinar, conforme o caso, para fins de apuração de responsabilidades.
12.10.7. JUSTIFICATIVA: A exigência de atestado de capacidade técnica que comprove experiência mínima de 06 meses e a cota mínima de 50 contas justifica-se pela natureza continuada e integrada do objeto, que envolve a disponibilização e operação de solução de colaboração, produtividade e comunicação corporativa em nuvem, no modelo Software as a Service (SaaS). O requisito busca comprovar que a futura contratada possui experiência efetiva na operação e sustentação de serviços dessa natureza, incluindo suporte técnico, gerenciamento de usuários, manutenção, atualizações e garantia de continuidade e disponibilidade da solução.
12.10.8. O período mínimo de 06 meses e a cota mínima de 50 contas mostram-se razoáveis e proporcionais às características do objeto, contribuindo para a continuidade e estabilidade dos serviços, a redução dos riscos de interrupção e a adequada execução contratual, sem impor exigências desnecessárias ou desproporcionais que possam restringir a competitividade do certame.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação, serão adimplidas com recursos da dotação orçamentária: 01.122.0002.2258 – Manutenção dos Serviços Administrativos - Ficha 27604 - 3.3.90.40 - Serviços de Tecnologia da informação – 02 – Locação de Softwares, conforme determinado pelo Departamento de Contabilidade e Orçamento no documento Solicitação.
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante termo aditivo ou apostilamento.
Uberlândia, 13 de outubro de 2026.




Alcides Neto Feliciano Fernandes
DEPARTAMENTO DE INFORMÁTICA




Liza Fernandes Prado
1ª SECRETÁRIA ORDENADORA DE DESPESAS












ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS

Câmara Municipal de Uberlândia – Av. João Naves de Ávila, 1617 – Br. Santa Mônica – Uberlândia/MG
Ref.: Processo nº 033/2026, Pregão Eletrônico 90015 / 2026 e Protocolo de nº 4502 de 01/07/2026 e requisição de nº.: 1028 e 1029/2026.

	DADOS DA EMPRESA – PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 

	Razão Social: 

	CNPJ: 
	Inscrição Estadual: 

	Endereço: 

	Bairro: 
	CEP: 

	Cidade: 
	UF: 

	Telefone/Fax: 
	E-mail: 

	Banco: 
	Agência: 
	Conta-Corrente: 

	DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

	Nome completo: 

	Estado civil: 
	Nacionalidade: 

	Identidade: 
	CPF: 



Prezados Senhores,
Apresentamos a nossa Proposta Comercial para Contratação de empresa para renovação de licenças da solução de comunicação, colaboração e produtividade em nuvem, modelo Software as a Service - SaaS, Google Workspace Business Starter, incluindo suporte técnico e gerenciamento proativo, nos termos descritos no Edital de Licitação nº 90015/2026, conforme descrito abaixo:

	Item
	Especificação
	Unid. De Medida
	Qtde.
	Valor Unitário
	Valor
Total

	01
	70 (SETENTA) Licenças de Uso (ATIVAÇÃO IMEDIATA): renovação de licenças da solução de comunicação, colaboração e produtividade em nuvem, modelo Software as a Service - SaaS, Google Workspace Business Starter, incluindo suporte técnico e gerenciamento proativo: Atendimento Help Desk (2º nível) e monitoramento preventivo de segurança e performance, inclusos, vinculado ao domínio: @camarauberlandia.mg.gov.br 
	MÊS
	24
	R$
	R$

	02
	30 (TRINTA) Licenças de Uso (SOB DEMANDA): licenças da solução de comunicação, colaboração e produtividade em nuvem, modelo Software as a Service - SaaS, Google Workspace Business Starter, incluindo suporte técnico e gerenciamento proativo: Atendimento Help Desk (2º nível) e monitoramento preventivo de segurança e performance, inclusos, vinculado ao domínio: @camarauberlandia.mg.gov.br
	MÊS
	24
	R$
	R$

	VALOR GLOBAL: R$...(...)


Obs. O fornecedor interessado deverá apresentar o valor mensal total correspondente às 70 (setenta) licenças previstas para o Item 01, contemplando, em sua composição, todos os custos e encargos necessários à execução do objeto. Para o Item 02, deverá ser adotado o mesmo critério de composição e apresentação do valor mensal, observada a respectiva quantidade de licenças.
a) Os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como, custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de administração e outras, materiais, serviços, encargos sociais e trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.
b) Prazo de validade da proposta, de, no mínimo 90 (noventa) dias, contados da data da apresentação.
c) Declaro ter ciência que os itens serão fornecidos conforme o disposto no Termo de Referência.
d)  Declaro que tenho conhecimento do prazo de execução estabelecido no Termo de Referência. 
e) Concordamos com todas as informações contidas nos anexos deste Edital.


Local, ......................de..................de 2026
























ANEXO - III

				
MINUTA DE CONTRATO DE Nº.: XXXX/2026

Instrumento Contratual que entre si celebram a CÂMARAMUNICIPAL DE UBERLÂNDIA e a empresa XXXXX.

Pelo presente instrumento, que entre si celebram a CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA, com sede nesta cidade, na Av. João Naves de Ávila, 1617, bairro Santa Mônica, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.720.165/0001-45, neste ato representada pelo seu Presidente Rosenvaldo Correia de Mendonça, brasileiro, agente político, inscrito no CPF/MF sob o nº **.117.026** e pela 1ª Secretária Ordenadora de Despesas, Liza Fernandes Prado, brasileira, agente política, inscrita no CPF sob nº ***.852.801**,  ambos residentes e domiciliados nesta cidade, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e de outro ..........................., empresa sediada em.........................., à  ...............................,CEP.:......e-mail........, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ..................., neste ato representada por ..................................................., inscrito no CPF/MF sob o nº .................................., doravante denominada CONTRATADA, pactuam o presente contrato, conforme quantidades e especificações mínimas do Edital e seus Anexos atendendo ao disposto nos termos das Cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS
0. O presente instrumento contratual decorre da Licitação realizada na modalidade Pregão Eletrônico nº 90015 / 2026 Processo nº 033/2026, Requisição nº 1028 e 1029/2026, Protocolo sob nº 4502 de 01/07/2026 homologado em .../.../..., do tipo “menor preço global” atendendo o disposto na Lei Complementar 123/2006, 147/2014, alterações e legislações correlatas, aplicando-se a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações e Portaria 205 de 2023 da Câmara Municipal de Uberlândia-MG.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1	Constitui objeto deste instrumento a prestação de serviços de renovação de licenças da solução de comunicação, colaboração e produtividade em nuvem, modelo Software as a Service - SaaS, Google Workspace Business Starter, incluindo suporte técnico e gerenciamento proativo nos termos do Edital Pregão Eletrônico 90015/2026 e seus Anexos, na Proposta vencedora e na forma prevista no Anexo I – Termo de Referência do respectivo Edital.
2.2	Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	2.2.1	O Termo de Referência;
	2.2.2	O Edital da Licitação;
	2.2.3	A proposta do Contratado;
	2.2.4	Eventuais anexos dos documentos supracitados.


CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1	A vigência do contrato terá início a partir da data da última assinatura aposta no instrumento contratual, estendendo-se até 31/12/2028, podendo ser prorrogado sucessivamente na forma do art. 107 da Lei 14.133/21, observadas as diretrizes previstas na legislação.
3.2	A execução dos serviços previstos no Item 01 – Licenças de Uso está prevista para iniciar-se em 01/01/2027.
[bookmark: _Hlk177631117]3.3	O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.4 	A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.5 	O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
3.6	Os contratos com indicação de vigência a partir de sua assinatura devem ter o marco inicial fixado somente após colhidas todas as assinaturas digitais dos signatários.
CLÁUSULA QUARTA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
4.1	O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, garantias dos produtos, recebimento do objeto e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
4.2	O recebimento definitivo dos itens licitados, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO
5.1	Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA SEXTA – PREÇO (art. 92, V)
6.1	O valor global estimado da contratação é de R$.......... (.....), conforme discriminado no quadro a seguir: (colar aqui a proposta vencedora)
6.2	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
7.1	O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE E REVISÃO
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
8.1 [bookmark: _Hlk216170772]A Administração Pública assegurará a manutenção das condições efetivas da proposta, garantindo a preservação do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em estrita conformidade com o art. 6º, LVIII, art.92, § 3º e 4º e art. 131, ambos da Lei 14.133/21.
8.2 Para o reajuste de preços será observado: 
8.2.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 meses;
8.2.2 Após 12 meses de vigência contratual, será admitido o reajuste visando à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do valor, por meio da recomposição da perda do poder aquisitivo da moeda;
8.2.3 O reajuste se dará mediante a aplicação do INPC/IBGE - Índice Nacional de Preço ao Consumidor, ou outro que legalmente o substitua, mediante solicitação expressa da Contratada. (reajustamento em sentido estrito).
8.2.4 Para fins de apuração do índice a data-base para contagem do acumulado (12 meses) para o primeiro reajuste, poderá ser utilizada a data do orçamento estimado, qual seja, 16/09/2026.
8.2.5 A adoção da data-base indicada no item 8.2.4 NÃO autoriza a aplicação do reajuste antes de completados 12 (doze) meses de vigência contratual.
8.2.6 Para novos reajustes contratuais subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 meses será contado a partir dos efeitos decorrentes do último termo de reajustamento de preço.
8.3 Para a revisão contratual será observado (art. 131 lei 14.133/21):
8.3.1 A revisão é o mecanismo excepcional para a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro original do contrato, aplicável em caso de:
a) Superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, que acarretem onerosidade excessiva para a Contratada;
b) Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, que afetem diretamente os custos do contrato;
c) Impactos decorrentes do fato do príncipe ou fato da administração, que provoquem desequilíbrio substancial na equação contratual.
8.3.2  A revisão não está vinculada a periodicidade e pode ser pleiteada a qualquer tempo, desde que comprovado o desequilíbrio e o nexo de causalidade entre o evento e a onerosidade excessiva.
8.3.3 A revisão contratual será formalizada por termo aditivo, após a análise e a aprovação da administração.
8.4 A Administração analisará o pleito no prazo de 30 dias úteis a contar do protocolo do requerimento completo, podendo solicitar informações e documentos adicionais.  
8.5 Os registros decorrentes de reajuste serão formalizados por simples apostila nos termos do art. 136 da lei 14.133/21.
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1	São obrigações do Contratante:
9.2	Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
9.3	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.4	Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.5	Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
9.6	Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.7	Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
9.8	Cientificar a procuradoria jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
9.9	Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
 9.10	A Administração terá o prazo de 01 (um mês), a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
9.11	Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.
9.12	A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1	O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
10.2	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
10.3	Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.4	Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.5	Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.6	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.7	Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
10.8	Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.9	Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.10	Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
10.11	Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
10.12 Cumprir com as garantias do produto conforme disposto no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1	Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1	Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
0. der causa à inexecução parcial do contrato;
0. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
0. der causa à inexecução total do contrato;
0. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
0. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
0. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
0. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2	Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
1. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
1. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
1. Multa conforme disposto no artigo 115 da Portaria 205 de 2023, da Câmara Municipal de Uberlândia, nos seguintes termos:
12.2.1 [bookmark: _Hlk182229959]Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;
12.2.2 Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata de Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;
12.2.3 Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas, tais como:
a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório;
b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração;
c) tumultuar a sessão pública da licitação;
d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em sentido contrário;
e) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação;
f) deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação direta junto ao cadastro de fornecedores da Câmara Municipal, dentro do prazo concedido, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela autoridade competente;
g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante ou contratado enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14/12/06 e suas alterações;
h) propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido respondidos, tumultuando a abertura do processo licitatório; e
i) outras situações de natureza correlata.
12.2.4 Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como:
a) deixar de manter as condições de habilitação durante prazo do contrato;
b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Câmara Municipal, os documentos exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa; 
d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 
e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 
f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato;
g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;
h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;
i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;
j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em especial quando solicitado pela Câmara;
l) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária regularizada;
m) outras situações de natureza correlatas.
12.2.5 Multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina;
12.2.6 Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento.
12.3	A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
0. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);
0. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);
0. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021);
0. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.4	A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5	Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
1. as peculiaridades do caso concreto;
1. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
1. os danos que dela provierem para o Contratante;
1. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.6	Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.7	 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.8	 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.9	 As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.10	 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1	O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, devendo ser observado os quantitativos de itens contratados, salvo se for prorrogado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
0. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
0. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
0. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
13.2	O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
0. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
0. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
0. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.3 	O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
	13.3.1	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	13.3.2	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	13.3.3	Indenizações e multas.
13.4	A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13.5	O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1	As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados neste exercício, na dotação discriminada: 01.122.0002.2258 – Manutenção dos Serviços Administrativos - Ficha 27604 - 3.3.90.40 - Serviços de Tecnologia da informação – 02 – Locação de Softwares.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1	Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e subsidiariamente, e Portaria 205 de 2023 da Câmara Municipal de Uberlândia ,segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2	O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3	As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da Procuradoria do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
16.4	Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1	Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência da Câmara Municipal de Uberlândia.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ASSINATURA DO CONTRATO
18.1 	As partes, bem como as testemunhas envolvidas neste instrumento formalizam o acordo que o presente instrumento contratual poderá ser assinado de forma eletrônica, com senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade do documento, com fulcro na Lei nº 14.063, de 23/09/2020 e do Decreto nº 10.278, de 18/03/2020, sendo as assinaturas consideradas válidas e executáveis.
18.2	Não será permitida assinatura híbrida digital e física.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO (art. 92, §1º)
19.1	Fica eleito o Foro da Comarca de Uberlândia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Uberlândia-MG, .... de ..................... de 2026.





                   Presidente		                                        1ª Secretária e Ordenadora de Despesas
CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA
CONTRATANTE
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